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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  Nº  0001049-92.2017.815.0000  –  1ª
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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
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RECORRIDO: Francinaldo Alves de Sousa
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RECURSO CRIMINAL  EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  CRIME  HEDIONDO.
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO EM AUDIÊNCIA
DE  INSTRUÇÃO.  INSURGÊNCIA  MINISTERIAL
CONTRA  DECISÃO  CONCESSIVA  DA  LIBERDADE
PROVISÓRIA.  PRETENSÃO  PELO
RESTABELECIMENTO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.
MODUS  OPERANDI.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PERMANÊNCIA
DOS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DA MEDIDA
CONSTRITIVA. MOTIVAÇÃO INÓCUA. AUSÊNCIA DE
PROVA ACERCA DA INTERFERÊNCIA NA APURAÇÃO
DOS  FATOS  OU  FUGA.  DECISÃO  MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.

Não  se  vislumbrando  do  caderno  processual
qualquer evidência de que esteja o recorrido a
tumultuar  a  instrução  criminal  ou  obstruir  a
aplicação da lei penal ou mesmo que o grau de
periculosidade  da  suposta  conduta  por  ele
perpetrada afete a ordem pública, não há razão
para o retorno a prisão.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso em
sentido estrito, acima identificados:

ACORDA a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, em  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Relator, em total desarmonia com o parecer
da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Recuso em Sentido Estrito interposto pelo Ilustre
Representante do Ministério Público, em face do denunciado Francinaldo Alves de
Sousa,  vulgo  “Neguinho”,  visando  reformar  a  decisão  proferida  no  termo  de
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audiência de fls. 42/43, a qual revogou a custódia preventiva do réu, pondo-o em
liberdade até o julgamento de mérito da Ação Penal.

Narra  a  denúncia  que  Francinaldo  é  acusado  de  matar,
mediante violência, a vítima Junio César Liberato da Silva, com tiros e golpe na
cabeça com instrumento corto-contundente, impossibilitando a defesa da vítima,
ocasionando fraturas expostas no braço (lesões de defesa) e na cabeça, conforme
descreve o laudo de exame cadavérico (fls. 11/13).

O homicídio passional ocorreu em 22/09/2016, por volta das
05h30 da manhã, por trás do Hospital Santa Terezinha, no Jardim Sorrilândia I,
na Cidade de Sousa/PB,  eis  que a vítima convivia  maritalmente com Marlene
Maria  Silvestre,  ex-companheira  do  denunciado,  na  constância  desta  união
estável há três anos.

Aduz em suas razões recursais de fls. 44/50 que, durante a
citada audiência de fls.  42/43,  o acusado renovou o pedido de revogação da
preventiva  e,  embora  o  Ministério  Público  tenha  se  manifestado  pelo
indeferimento, a prisão foi cassada.

Diante de tal inconformismo, este recorreu a esta Superior
Instância  pugnando  pela  reforma  da  decisão  supra,  eis  que  não  restou
consubstanciada  a  alteração  das  circunstâncias  autorizadoras  da  medida
constritiva, necessitando do resguardo da ordem pública, “com vistas a prevenir a
reprodução de novos fatos criminosos pelo acusado, que demonstrou com o seu
modus  operandi  e  com  as  consequências  geradas  pelos  seus  atos  profundo
desprezo pela  vida humana,  cabalmente  demonstrado nos laudos cadavéricos
(fls. 15/16) e da perícia realizada em local de morte violenta” (fl. 46).

Afirma,  ainda,  que  o  acusado  fugiu  após  o  crime,
permanecendo  desaparecido  durante  40  (quarenta)  dias,  o  que  demonstra  o
desrespeito para com a apuração da aplicação da lei penal, sendo preso apenas
dez dias após a decretação da preventiva, e permanecendo detido por cerca de
150 (cento e cinquenta) dias. Logo,  “a natureza hedionda dos atos criminosos
praticados pelo denunciado, que por motivação fútil e desproporcional levou às
últimas  consequências  a  sua  conduta  homicida,  eivada  de  crueldade  e  de
desprezo pela vida humana, demonstrando alto grau de periculosidade” (fls. 48),
demonstram elementos suficientes para manter a custódia preventiva.

Ademais, o acusado ainda manteve, em cárcere privado, sua
ex-companheira durante dias, após o fato, em decorrência do seu ciúme doentio.
Desta feita, pede a reforma da decisão atacada.

Em suas contrarrazões, a defesa pugna pela manutenção da
decisão (fls. 55/61).
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Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, em seu
parecer encartado as fls. 67/70, opinou pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis  que se trata de
decisão concessiva de liberdade provisória do recorrido, a qual foi impugnada
através do pertinente recurso em sentido estrito (CPP 581, V), cuja interposição
se deu em 25/04/2017 (fls. 44), e a intimação do  Parquet local sobre aquele
decisório ocorreu na própria audiência realizada em 20/04/2017 (fls. 42/43),
preenchendo, pois, o requisito objetivo do prazo legal de 5 (cinco) dias. Portanto,
conheço do recurso.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, o Representante do Ministério Público
atuante  na  Primeira  Vara  da  Comarca  de  Sousa/PB  insurge-se  contra  a
decisão  que  concedeu  a  liberdade  provisória  do  réu,  que  praticou  crime
hediondo, usando de modus operandi violento, que causou clamor na cidade,
eis que o crime decorreu de ciúmes de sua ex-companheira, que mantinha
convivência marital com a vítima.

Sem êxito tal pretensão recursal.

De fato, agiu com acerto o MM Juiz singular, ao conceder à
liberdade  provisória  do  recorrido,  sob  a  alegação  de  encerramento  da
instrução,  não  havendo  mais  provas  a  serem  produzidas,  e  que  sua
permanência na prisão ocasionaria uma antecipação do cumprimento da pena,
caso  seja  condenado,  consubstanciado  nos  antecedentes  criminais  do
recorrido, não acarretando prejuízo a sociedade, até prova em contrário.

Além disso, a gravidade do crime, em tese, cometido, não
autoriza a medida extrema, pois admitir  que a prisão preventiva se funde
unicamente nos indícios de autoria e materialidade é permitir que o instituto
perca sua natureza cautelar,  e  assuma contornos de ilegal  antecipação de
pena. O que não se pode ocorrer, tanto que foi usado como argumento para a
revogação questionada (fls. 42/43):

“Analisando o processo verifico que a instrução está
encerrada,  não  havendo  mais  provas  a  serem
produzidas.  O  réu  teve  sua  prisão  decretada  e

AC 0001049-92.2017.815.0000 CMBF – Relator 3



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

compareceu  a  juízo  espontaneamente  conforme
informação do delegado de polícia, sua permanência
na prisão seria antecipação do cumprimento da pena
em  caso  de  uma  condenação  pelo  fato  que  não
encontra guarida em nosso ordenamento jurídico. Os
antecedentes criminais do réu fortalece a convicção
deste magistrado no sentido que sua não acarretara a
sociedade  prejuízo,  até  prova  em  contrário,  assim
sendo julgo por bem revogar a custódia preventiva do
réu  para  que  em liberdade  aguarde  o  julgamento,
ficando obrigado aos termos do art.  327 e 328 do
CPP” (fls. 43).

Não  se  vislumbra  do  caderno  processual  nenhuma
evidência  de  que  o  recorrido  esteja  tumultuando  a  instrução  criminal  ou
obstrua a aplicação da lei penal, ou mesmo que o grau de periculosidade da
suposta conduta por ele perpetrada afete a ordem pública.

Ressalta-se  que,  em  consulta  realizada  no  Sistema
Integrado de Tramitação processual desta Corte de Justiça, verifica-se que os
autos  encontram-se  conclusos  para  julgamento,  desde  22/08/2017,
aguardando prolação de decisão de primeiro grau. 

Em  outra  banda,  impõe-se  reconhecer  o  princípio  da
confiança, pois não se deve perder de vista que o juiz, condutor do processo,
disponha  normalmente  de  elementos  mais  seguros  à  formação  de  uma
convicção,  em  torno  da  necessidade  ou  não  da  manutenção  da  prisão
preventiva,  até porque a proximidade dos fatos e das provas lhe confere,
efetivamente, a faculdade de ser quem melhor pode aferir a ocorrência de
circunstâncias ensejadoras de determinadas medidas.

Vale  destacar,  também,  que  a  decisão  concessiva  da
liberdade provisória foi lavrada no dia 20.04.2017 (fls. 42), ou seja, há mais
de  04  (quatro)  meses,  de  modo  que  não  existem  motivos  a  justificar  a
restauração da segregação cautelar, mormente porque, repita-se, de lá para
cá não há nenhuma notícia de dado desabonador por parte do recorrido que
viesse a comprometer a ordem pública ou a marcha processual.

Por  conta  disso,  para  este  momento,  a  restauração  da
prisão  cautelar,  sem  outros  motivos  determinantes,  extrapolaria  a
razoabilidade e transgrediria a dignidade da pessoa humana.

Acerca dessa situação, vejamos a jurisprudência:
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RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO.
REVOGAÇÃO  DE  PRISÃO  PREVENTIVA.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  NÃO  ACOLHIMENTO.
INVIABILIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Não  se
vislumbrando  do  caderno  processual  qualquer
evidência  de  que  esteja  o  recorrido  a  tumultuar  a
instrução criminal ou obstruir a aplicação da lei penal
ou mesmo que o grau de periculosidade da suposta
conduta  por  ele  perpetrada  afete  a  ordem pública,
não  há  razão  para  o  retorno  a  prisão.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004413120168150000,  Câmara  Especializada
Criminal,  Relator  DES.  CARLOS  MARTINS  BELTRÃO
FILHO, j. em 21-06-2016).

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  -  IRRESIGNAÇÃO
MINISTERIAL  -  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA- AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART.
312  DO  CPP  -  POSSIBILIDADE  -  RECURSO  NÃO
PROVIDO. Não vislumbro,  no presente  caso,  que o
recorrido seja uma afronta a qualquer dos requisitos
do  art.  312  do  CPP,  uma  vez  que  não  houve
constatação  de  periculosidade  concreta.   (TJMG  –
Recurso em Sentido Estrito 1.0351.17.001661-9/001,
Relator(a):  Des.(a)  Edison  Feital  Leite,  1ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 22/08/0017, publicação da
súmula em 29/08/2017).

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  -  TRÁFICO  DE
DROGAS  -  REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA  -
IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS -
RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  -
EXCEPCIONALIDADE  DA  PRISÃO  CAUTELAR.  No
processo penal brasileiro a prisão cautelar, antes do
trânsito em julgado, deve ser entendida como medida
excepcional,  sendo  cabível  exclusivamente  quando
comprovada a sua real necessidade, pautando-se em
fatos e circunstâncias do processo, que preencham os
requisitos  previstos  no  artigo  312  do  Código  de
Processo Penal. Ausentes os requisitos do artigo 312
do  Código  de  Processo  Penal,  não  há  como  se
decretar  a  prisão  preventiva.   (TJMG  -  Rec  em
Sentido Estrito 1.0284.17.000120-0/001, Relator(a):
Des.(a)  Maria  Luíza  de  Marilac,  3ª  CÂMARA
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CRIMINAL, julgamento em 25/07/2017, publicação da
súmula em 04/08/2017).

Na  hipótese  dos  autos,  a  manutenção  da  prisão
preventiva,  como medida  excepcional  que  é,  não  pode  ser  assentada  em
meras hipóteses e conjecturas, ou mesmo na gravidade em abstrato do delito
em  apuração,  devendo  resultar  de  fatos  concretos,  que  demonstrem  a
presença dos requisitos elencados no artigo 312 do CPP.

Desse modo, mostrando-se adequada e pertinente ao caso
concreto,  não  deve  ser  mantida  a  medida  extrema,  devendo  permanecer
inalterada a decisão ora atacada.

Ante todo o exposto, em desarmonia com o parecer da
douta Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dela
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos  Martins
Beltrão Filho (Relator) e Tércio Chaves de Moura (Juiz de Direito convocado para
substituir o Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  aos  trabalhos  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos 19
(dezenove) dias do mês de setembro do ano de 2017.

João Pessoa, 21 de setembro de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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